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Prefeito Pessoa retira direitos das(os) servidoras(es) municipais
SINDSERM exige revisão geral anual de salários e mudanças de nível, já!

A pauta de reivindicações dos ser-
vidores municipais de Teresina 

foi protocolada no dia 6 de janeiro 
no Palácio da Cidade. De lá para cá fo-
ram realizadas reuniões com SEMEC e 
SEMA, mas os compromissos não são 
cumpridos pelo prefeito Pessoa, que re-
aliza novos ataques aos direitos das(os) 
servidoras(es), como já fazia a truculen-
ta gestão anterior. No início do ano o 
prefeito retirou as horas extras que os 
Agentes de Portaria recebem, com essa 
denominação, há mais de 20 anos. Após 
a greve organizada pelo SINDSERM, de-
volveram devolveu as horas extras, mas 
apenas 44 horas, em vez das 60 horas 
mensais. O Secretário de Administração 
(SEMA) se comprometeu em realizar 
reunião com o Procurador Geral do Mu-
nicípio (PGM) e o SINDSERM, para regu-
larizar esse direito adquirido, colocando 
a denominação adequada nos contra-
cheques. Até o momento essa reunião 
nunca foi realizada.

Na saúde, o autoritário presidente 
da FMS, Gilberto Albuquerque, se recu-
sa a receber o SINDSERM para negociar 
a pauta. Além disso, baixou Portaria 
determinando que os profissionais da 
saúde que têm comorbidades passas-
sem a fazer atendimento presencial, 
mesmo com o risco da contaminação 
pelo coronavírus. O SINDSERM solicitou 
providências administrativas para pro-
teger a saúde dos(as) profissionais, mas 
o autoritário gestor sequer respondeu. 

A Justiça foi acionada e a FMS se defen-
deu com uma falácia de que a ação exi-
ge retirada de centenas de enfermeiros 
e médicos do atendimento, o que não é 
verdade. 

O discurso que considera Profissio-
nais da Saúde como heróis, na prática 
se revela como uma grande mentira e 
a desvalorização é gritante. Uma das 
primeiras medidas do “Dr. Pessoa” foi 
retirar a insalubridade de 40% destas(es) 
profissionais. O SINDSERM acionou a 
justiça, mas na audiência, nem a PMT 
nem a FMS enviaram representante. A 
juíza, surpreendentemente, concluiu 
que a PMT não teve tempo de se defen-
der e remarcou audiência... O que não 
ocorre quando a ausência é de algum 
servidor defendido pelo sindicato. 

Na educação, a gestão anterior dei-
xou vários prejuízos, mas até o momen-
to apenas o pagamento do abono férias 
foi garantido. As gratificações das(os) 
Pedagogas (os) foram retiradas, mas 
após duas manifestações na SEMEC e 
uma passeata até à PMT foram devol-
vidas e nova pauta de reivindicações 
foi apresentada, mas até o momento 
não foi negociada nos principais pon-
tos. Além disso, a gratificação do Prê-
mio de Valorização da Educação Infantil 
também foi suspensa, pela ausência do 
exame classificatório. O sindicato pro-
pôs uma divisão igualitária do recurso 
do prêmio entre as(os) profissionais 
que perderam essa parte da remune-

ração. Em reunião com diretores do 
SINDSERM, a SEMEC concordou com a 
proposta, mas dependia da autorização 
do Secretário de Finanças. Certamente 
o recurso foi utilizado com outra fina-
lidade. O SINDSERM negociou o início 
das aulas de 2021 para o dia 1º de março, 
exigiu vacina para retorno às aulas pre-
senciais e garantiu atividades remotas 
até hoje, embora com estrutura muito 
ruim, mas garantindo a defesa da vida 
como princípio básico. A SEMEC, porém, 
continua tentando retomar as aulas pre-

senciais antes da IMUNIZAÇÃO dos(as) 
Trabalhadores(as) em Educação, o que 
é um crime!

No mês de maio, a Revisão Anual 
Geral de Salários, prevista na Constitui-
ção Federal e que deveria ser concedi-
da a todas(os) as(os) servidoras(es), 
passou em branco. As mudanças de 
nível continuam congeladas. A catego-
ria atende ao chamado do SINDSERM e 
recomeça a retomar as ruas, com toda a 
cautela, mantendo a chama da luta sem-
pre acesa!

Quando o presidente é mais perigoso que o vírus, as ruas mostram a solução. 
Participe da Campanha FORA BOLSONARO E MOURÃO 

Calendário de mobilizações
Diante das atitudes do governo Bolsonaro em relação à Pandemia e do escândalo 

de corrupção no caso Covaxin, que envolve o presidente, entidades, movimentos, 
partidos, frentes, coalizões, aprovaram o seguinte calendário das próximas mobili-
zações:

1) 30 de junho: Entrega do Superpedido de Impeachment e ato em Brasília;
2) 1º de julho: Plenária Nacional de Lutas Populares, 18h, prepara os atos na-

cionais;
3) Dia 3 de julho: Realização de atos em todo o Brasil.

O FÓRUM PELOS DIREITOS E LIBERDADES DEMOCRÁTICAS – PIAUÍ, do 
qual o SINDSERM faz parte, se reúne às terças-feiras para organizar as lutas contra 
os ataques de governos e patrões, com as manifestações no estado do Piauí.
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O atendimento jurídico individualizado por telefone ou 
internet, criado por causa do protocolo do infectologista 

contratado pelo SINDSERM para orientar sobre os cuidados 
na sede do sindicato, muito frequentado pela base antes da 
pandemia. Porém, devido à enorme procura, o serviço deverá 
continuar, mesmo após o retorno presencial. Veja logo abaixo, 
quais os órgãos dos quais as(os) servidoras(es) mais procuram 
o novo serviço.

Assessoria Jurídica Virtual 
multiplica atendimentos

O SINDSERM participou de audiên-
cia na sexta-feira, 11 de junho de 

2021, pela 4ª Vara do Trabalho de Te-
resina sob a direção da juíza do Traba-
lho, Basiliça Alves da Silva, que tratou 
sobre o pagamento do adicional de 
insalubridade no grau máximo (40%) 
até o fim da pandemia, para as(os) ser-
vidoras(es) públicas(os) efetivas(os) 
representadas(os) pelo SINDSERM, 
lotadas(os) na Fundação Municipal de 
Saúde (FMS) e expostos ao coronavi-
rus. A petição também requer a lista-
gem das(os) servidoras(es) da saúde 
que atendem pacientes de COVID-19 
no município de Teresina, que desem-
penham funções em locais de trabalho 
insalubres e/ou estão sendo expos-
tas(os) à contaminação. 

O SINDSERM, a PMT e a FMS foram 
notificadas no dia 14 de maio a compa-
recer em audiência, mas a representa-

ção do município de Teresina e da Fun-
dação não compareceram. Geralmente 
a parte ausente é penalizada com a 
perda da causa, mas alegando que a 
FMS não teve “tempo hábil para a defe-
sa, restando, portanto, prejudicada a re-
alização da presente audiência”, a juíza 
Basiliça Alves da Silva designou uma 
nova data para audiência, nos termos 
do art. 844, da CLT. Após essa decisão 
da juíza, mesmo sem o comparecimen-
to da PMT e da FMS, uma nova data 
foi marcada para o dia 16 de junho 
às 8h30. O SINDSERM espera que, 
desta vez, haja o comparecimento 
da PMT e/ou da FMS e que, de uma 
forma ou de outra, a justiça seja feita 
para estas(es) trabalhadoras(es), in-
sistentemente chamadas(es) de he-
róis durante e a Pandemia, mas que, 
na prática, são desvalorizadas(os) 
pelas instituições.

Com SINDSERM sobre Insalubridade, juíza
conclui que nãotiveram tempo para se
defender e concede prazo para nova audiência

PMT E FMS NÃO COMPARECEM A AUDIÊNCIA

Assessoria Jurídica, do SIND-
SERM garantiu ao servidor Cláu-
dio Lima Machado, da Fundação 
Monsenhor Chaves, a reintegra-
ção ao serviço público na Pre-
feitura Municipal de Teresina 
(PMT), após vitória na Justiça. 
O Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT), além da reintegração do 
servidor, condenou a PMT con-

denada ao pagamento dos salá-
rios vencidos e a vencerem, até 
a sua efetiva reintegração. Os 
valores a serem recebidos, até o 
momento, somam R$ 47.433,29 
(quarenta e sete mil quatrocen-
tos e trinta e três reais e vinte e 
nove centavos) e os termos da 
reintegração constam no alvará 
assinado nesta quinta-feira.

SINDSERM garante reintegração e
indenização de servidor municipal

Sindicato das(os) Servidoras(es) Públicas(os) Municipais de Teresina – SINDSERM Rua Quintino Bocaiúva, 446, Centro Norte, CEP: 64001-270 | Contatos: (86) 3025-7361
(Direção) | 3221 3165 (Jurídico) | Assessoria de Comunicação do SINDSERM | Site: www.sindsermteresina.com.br | ascomsindserm@gmail.com | sindsermthe17@gmail.com
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Medidas de segurança sanitária nas manifestações

SINDSERM consegue evitar que SEMEC imponha aulas presenciais
no primeiro semestre, que agora pressiona para sem imunização

Negociação realizada em 27 de janeiro que garantiu férias e atividades re-
motas em 2021.

1.  Mantenha distanciamento físico de pelo menos 1,5 m e lembre a 
outras pessoas;
2. Mantenha-se de máscara o tempo todo, de preferência a PFF2. 
Leve uma extra e troque caso esteja úmida ou danificada. Lembre-se 
de colocar e retirar a máscara corretamente.
3. Leve álcool 70° em gel e use antes de beber ou comer alguma coisa 
e se precisar receber ou passar um cartaz/placa/faixa. Seja solidário e 

aplique álcool nas mãos de quem precisar.
4. Vá de cabelo preso, com roupas que cubram o corpo todo e evite 
acessórios;
5. Leve uma garrafinha de água individual e não compartilhe.
6. Ao chegar em casa, tome banho imediatamente e lave os cabelos. 
Higienize os seus objetos (carteira, celular, garrafas e roupas) e, em 
seguida, lave bem as mãos. 

Desde o início do ano a SEMEC 
tenta impor aulas presenciais siste-
máticas na rede municipal de ensi-
no. Logo em janeiro o SINDSERM 
defendeu e conseguiu que o primei-
ro período de 2021 iniciasse apenas 
no mês de março e que o retorno 
das férias fosse através de ativida-
des remotas e não de aulas presen-
ciais, devido ao risco que a pande-
mia já apresentava. 

A categoria sempre decide em 
Assembleia Geral, que é soberana, 
acerca das condições seguras de 
desenvolver o trabalho educativo, 
hoje realizado de maneira remota, 
embora com uma péssima estrutu-

ra, gerando despesas, jornada ex-
cessiva e desgaste emocional para 
as(os) profissionais da educação. 
Porém, pior ainda seria o risco de 
contaminação em aulas presenciais 
sem IMUNIZAÇÃO completa e as 
péssimas condições sanitárias da 
imensa maioria das unidades de en-
sino.

A Direção Colegiada do SIND-
SERM defende que os espaços 
fechados e reduzidos das salas de 
aula sejam arejados, os recursos 
enviados às escolas e CMEIS, com-
pra de material sanitário, protoco-
lo e a comunidade escolar imuni-
zada.

Entidades sindicais de trabalhadores(as) da Educação no Piauí
formam frente de luta contra O PL 5595

Devido aos ataques dos gover-
nos federal, principalmente, mas 
com a conivência dos governos es-
tadual e municipal, no sentido de 
impor aulas presenciais sem vacina, 
o SINDSERM, que já havia lançado in-
ternamente a campanha em Defesa 
da vida, também unificou a luta com 
outros sindicatos contra o PL 5595.

Os Deputados governistas no 
Congresso deturparam os conceitos 
jurídicos de “direito fundamental” e 
de atividade ou “serviço essencial”. 
Na Constituição Federal, direitos 
tipicamente humanos, como o di-
reito à vida, à dignidade, à saúde, à 
educação, à liberdade de expressão 
dentre outros, passaram a ser cha-
mados de direitos fundamentais. 
Por sua vez, um Serviço Essencial 
é aquele que, “se não for atendido, 
coloca em perigo iminente a sobre-
vivência, a saúde ou a segurança da 
população” e não pode ser suspen-
so durante pandemias ou greves. 

Caso os senadores aprovem o 
PL 5595/2020, tornando obrigatória 
a educação presencial em todos os 
níveis, colocarão a população dian-
te de um perigo iminente, à sobre-
vivência e à saúde. Ou seja, o opos-
to do que significa o conceito de 

serviço essencial. A educação pre-
sencial não é um serviço essencial.   
O direito à Educação é um DIREITO 
FUNDAMENTAL, que hoje exige 
atividades remotas emergenciais, 
para garantir o direito à saúde e à 
vida.

Compõem a FRENTE ESTADUAL 
CONTRA O PL 5595: ADUFPI, AD-
CESPI, SINPRO, FESPPI, SINDIFPI e 
SINDSERM, apoiada centrais sindi-
cais e pelo FÓRUM PELOS DIREITOS 
E LIBERDADES DEMOCRÁTICAS – 
PIAUÍ.

Reunião virtual de representantes da Frente Estadual contra o PL 5595
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Durante o período da pandemia estamos tendo muitas difi culdades 
relacionadas a diversos aspectos das rotinas do Sindicato dos Servido-
res Públicos Municipais de Teresina. A organização dos recibos e com-
provantes, principalmente os que são físicos, deram muito trabalho 
para a nossa contabilidade.

Após longo período de adaptação, estamos retomando a divulga-
ção das receitas e despesas mensais da entidade, para que a categoria 

possa fi scalizar e sugerir a melhor utilização dos recursos oriundos das 
contribuições mensais. Neste Boletim, estamos divulgando as contas 
do mês de maio de 2021.  No Jornal do SINDSERM, que retornaremos a 
publicar em breve, divulgaremos as contas dos meses subsequentes. As 
cópias dos recibos e notas, que sempre encadernamos e colocamos na 
Biblioteca Professora Graça Ciríaco, na sede do sindicato, pretendemos 
digitalizar e publicar em nosso site o mais breve possível.

Demonstrativo de Receita e Despesas - SINDSERM Teresina 


